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Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.

(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos severas.
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Legislação Aplicada ao CFM

LEI Nº 3.268, DE 30 DE SETEMBRO DE 1957.
Dispõe sobre os Conselhos de Medicina, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art . 1º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina, instituídos pelo Decreto-lei nº 7.955, de 
13 de setembro de 1945, passam a constituir em seu conjunto uma autarquia, sendo cada um deles dotado de 
personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e financeira.

Art . 2º O conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina são os órgãos supervisores da ética 
profissional em toda a República e ao mesmo tempo, julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-
-lhes zelar e trabalhar por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da medicina e pelo 
prestígio e bom conceito da profissão e dos que a exerçam legalmente.

Art . 3º Haverá na Capital da República um Conselho Federal, com jurisdição em todo o Território Nacional, 
ao qual ficam subordinados os Conselhos Regionais; e, em cada capital de Estado e Território e no Distrito 
Federal, um Conselho Regional, denominado segundo sua jurisdição, que alcançará, respectivamente, a do 
Estado, a do Território e a do Distrito Federal.

Art. 4º O Conselho Federal de Medicina compor-se-á de 28 (vinte e oito) conselheiros titulares, sendo: (Re-
dação dada pela Lei nº 11.000, de 2004)

I – 1 (um) representante de cada Estado da Federação; (Incluído pela Lei nº 11.000, de 2004)

II – 1 (um) representante do Distrito Federal; e (Incluído pela Lei nº 11.000, de 2004)

III – 1 (um) representante e respectivo suplente indicado pela Associação Médica Brasileira. (Incluído pela 
Lei nº 11.000, de 2004)

§1º Os Conselheiros e respectivos suplentes de que tratam os incisos I e II serão escolhidos por escrutínio 
secreto e maioria de votos, presentes no mínimo 20% (vinte por cento), dentre os médicos regularmente inscri-
tos em cada Conselho Regional. (Incluído pela Lei nº 11.000, de 2004)

§2º Para a candidatura à vaga de conselheiro federal, o médico não necessita ser conselheiro do Conselho 
Regional de Medicina em que está inscrito. (Incluído pela Lei nº 11.000, de 2004)

Art . 5º São atribuições do Conselho Federal:

a) organizar o seu regimento interno;

b) aprovar os regimentos internos organizados pelos Conselhos Regionais;

c) eleger o presideite e o secretária geral do Conselho;

d) votar e alterar o Código de Deontologia Médica, ouvidos os Conselhos Regionais;

e) promover quaisquer diligências ou verificações, relativas ao funcionamento dos Conselhos de Medicina, 
nos Estados ou Territórios e Distrito Federel, e adotar, quando necessárias, providências convenientes a bem 
da sua eficiência e regularidade, inclusive a designação de diretoria provisória;

f) propor ao Governo Federal a emenda ou alteração do Regulamento desta lei;

g) expedir as instruções necessárias ao bom funcionamento dos Conselhos Regionais;

h) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais e dirimí-las;

i) em grau de recurso por provocação dos Conselhos Regionais, ou de qualquer interessado, deliberar sobre 
admissão de membros aos Conselhos Regionais e sobre penalidades impostas aos mesmos pelos referidos 
Conselhos.
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Legislação Especial

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)

V - o pluralismo político.
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Conhecimentos Específicos

Um bom atendimento vai muito além de ser bem-educado e entendendo isso, percebe-se que ser honesto e 
tratar bem os clientes não é um diferencial, é o requisito mínimo para um bom serviço de atendimento, portanto, 
atender o cliente com qualidade significa superar as expectativas dele.

Atender é servir, e é de grande importância que os colaboradores do setor de atendimento comprem essa 
ideia. A equipe de atendimento ao cliente deve ser uma unidade transformadora dentro da empresa, onde os 
problemas e dúvidas são convertidos em satisfação e fidelização. Deve estar claro para a equipe que seu obje-
tivo é superar o constante desafio de resolver os problemas dos clientes, e que o melhor está sempre no futuro, 
porque sempre existirá uma maneira ainda melhor de atender aos seus clientes.

O atendimento precisa ter simpatia e empatia, ou seja, o atendente deve ser afetado pelo que a outra pes-
soa está sentindo e colocar-se no lugar do outro para melhor atendê-lo, conhecê-lo e servi-lo.

Outro fator importante é que o atendente seja seguro, claro, objetivo, transparente e principalmente não 
transmita incerteza. Nem sempre falar mais significa passar mais informação, o atendimento é o reflexo de sua 
empresa, e caso não haja segurança na mensagem passada, a imagem da sua equipe acaba sendo prejudi-
cada.

Um bom atendimento é pautado pelo tratamento profissional empreendido ao cliente. No entanto, não po-
de-se confundir profissionalismo com “robotismo”. A linguagem empregada deve ser adequada ao cliente, com 
um vocabulário simples e claro. Não utilize palavras difíceis ou termos técnicos para pessoas com menor grau 
de conhecimento sobre o assunto em questão.

— Atendimento ao público interno e externo, pessoalmente ou através do telefone
Acompanhamos hoje, o crescimento do consumismo e da tecnologia e a exigência do consumidor por qua-

lidade, tanto do produto como do atendimento. Com a diversidade de marcas e a disputa acirrada por clientes 
as organizações investem em qualidade de atendimento, na estrutura da empresa e em treinamento de funcio-
nários, capacitando-os para que estes possam contribuir com a evolução da instituição no mercado de trabalho.

Algumas empresas de grande e pequeno porte apostam no atendimento como diferencial entre suas con-
correntes. Usam ainda, os princípios do setor de recursos humanos (RH) para auxiliar na preparação e quali-
ficação de seus funcionários dando a eles, a oportunidade de se capacitar e de crescer na organização. O RH 
acredita que se houver preparação de seus colaborados, tanto internos como externos haverá um bom retorno. 
Segundo Battestin (2013), “investir em programas de capacitação resulta na melhor entrega dos colaboradores 
e provê aos funcionários preparação profissional que supra as necessidades estratégicas da organização, for-
talecendo a marca, sedimentando a Missão, alcançando a Visão.”

O atendimento interno é importante e se torna eficaz por sua excelência em qualidade ao atender seus cola-
boradores, estes por sua vez, se sentem parte da empresa, sentem-se peça fundamental para o bom andamen-
to dos exercícios da organização ao qual fazem parte. São estes que vão fazer o marketing da empresa crescer 
ou não, mas para que isto aconteça é preciso ter um setor de RH bem preparado e com ótimo atendimento aos 
funcionários, para saber conversar e deixar o colaborador à vontade para discutir suas opiniões e fazer seus 
questionamentos. Caso contrário, se não houver uma relação boa entre o RH e colaborador haverá influência 
na forma que ele irá atender o cliente externo, que provavelmente não será positivo, pois a sua motivação es-
tará abalada por falta de qualidade de atendimento interno.

Com o crescimento do consumismo e a existência de várias marcas, o cliente externo procura não somente 
por qualidade do produto e bom preço, há uma grande procura por bom atendimento, pois é este atendimento 
que indicará se o cliente dará preferência ou não. Entretanto se sabe também que, além disso, o cliente quer 
alguém que possa tirar suas dúvidas e auxiliar numa boa compra.


